
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 0000576-77.2015.815.0000)
RELATOR         : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior.
IMPETRANTE   : Allison Batista Carvalho
PACIENTE        : Jeferson Luis da Silva Santos

PROCESSUAL PENAL. Prisão preventiva.  Excesso de prazo. 
Inocorrência. Observância do regular trâmite processual diante 
dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Decreto 
que  indefere  revogação  da  prisão  preventiva.  Ausência  de 
fundamentação. Inocorrência. Preservação da conveniência da 
instrução  processual  e  garantia  da  ordem  pública.  Medida 
extrema necessária. Denegação da ordem.

-  Presente  a  justa  causa  para  a  prisão  (prova  da 
materialidade  e  indícios  de  autoria),  somada  a  um dos 
requisitos insculpidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal,  não  resta  caracterizada  violação  ao  princípio 
constitucional da presunção de inocência. 

-  Constatada  a  devida  fundamentação  da  decisão  que 
indefere pedido de revogação de prisão preventiva, com a 
devida correlação entre os requisitos do disposto no art. 
312  do  CPP  e  o  caso  concreto,  impõe-se  o 
reconhecimento da validade da constrição.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade,  em  denegar  a ordem, nos termos do voto do Relator  e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.  

RELATÓRIO

Trata-se  de  habeas  corpus com  pedido  liminar  impetrado  por 
Allison Batista Carvalho em favor de Jeferson Luis da Silva Santos, sob o fundamento 
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de que o paciente se encontra preso no Presídio Vicente Claudino, em Guarabira, desde 
dia 19 de novembro de 2014 e até a data da interposição do presente HC, não havia sido 
realizada audiência de instrução e julgamento.

Afirma que no tocante à conveniência da instrução processual, não 
há  fundamento  para  a  manutenção  do  réu  preso,  posto  que  é  interesse  do  mesmo 
responder a todos os termos do processo e que, além disso, reside no distrito da Culpa e 
não há risco de fuga.

Requer,  ao  final,  a  concessão  da  liminar  para  que  o  paciente 
aguarde a análise do mérito em liberdade e, no mérito, requer a ratificação da liminar – fls. 
02/07.

Junta documentos (fs. 08/42).

O magistrado singular presta informações às fls. 50//51.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela denegação da ordem – 
fls. 55/57.

É o relatório.

− VOTO  - Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

A ordem deve ser denegada.

DO EXCESSO DE PRAZO

Inicialmente, alega o impetrante que o paciente se encontra preso 
desde o dia 19 de novembro de 2014 e, até a data da interposição do presente writ, não 
havia sido realizada audiência de instrução, nem mesmo havendo previsão para a prática 
do ato processual.

Nesse  contexto,  argumenta  que  há  excesso  de  prazo  para  a 
formação da culpa,  no  entanto,  não procedem tais  alegações.  Isso  porque,  impõe-se 
salientar que a jurisprudência evoluiu para considerar que a demora no encerramento da 
instrução  processual  não  se  configura  pela  simples  soma  aritmética  dos  prazos 
processuais, apartada das circunstâncias concretas de cada caso1. 

 
No caso em comento, o paciente foi preso em 19 de novembro de 

2014 pela  prática,  em tese,  de  roubo em concurso de pessoas e,  nesse contexto,  o 
processo  está  tendo  regular  trâmite,  dentro  dos  padrões  da  razoabilidade  e 
proporcionalidade, ressaltando-se, inclusive, que há mais de um réu a ser processado.

1PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.1[...] 2 - Ademais,  é pacífico o entendimento desta Corte no 
sentido de que não se demonstra o excesso de prazo para o término da instrução criminal pela 
simples  soma  aritmética  de  prazos  processuais,  devendo  ele  ser  aferido  dentro  dos  limites  da 
razoabilidade, observadas circunstâncias concretas de cada caso que possam justificar a demora no 
encerramento dessa fase, o que não se verifica, primo oculi, no presente caso.3 - Ordem não conhecida.
(HC 147.651/SP, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 02/08/2010)
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Dessa  forma,  diante  dos  princípios  da  proporcionalidade  e  da 
razoabilidade, tem-se que o apontado excesso de prazo encontra-se justificado, neste 
primeiro  momento,  não havendo,  diante  das peculiaridades do caso,  constrangimento 
ilegal a ser sanado de pronto.

Neste sentido, eis o STJ:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CUSTÓDIA CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 
COMPLEXIDADE DO FEITO.  REMARCAÇÃO DE AUDIÊNCIAS À 
PEDIDO  DA  DEFESA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO 
EVIDENCIADO.  ORDEM DENEGADA.1.  Conforme entendimento 
pacífico do Superior Tribunal de Justiça, a eventual ilegalidade 
da  prisão  cautelar  por  excesso  de  prazo  para  conclusão  da 
instrução  criminal  deve  ser  analisada  à  luz  do  princípio  da 
razoabilidade,  sendo  permitido  ao  juízo,  em  hipóteses 
excepcionais,  a  extrapolação  dos  prazos  previstos  na  lei 
processual penal.[...] Habeas corpus denegado2. (grifo nosso)

Outrossim, ressalte-se que segundo as informações prestadas pela 
autoridade dita coatora, fls. 50/51, foi agendada audiência de instrução para o dia 25 de 
março de 2015.

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO

Sustenta, ainda, o impetrante que a decisão que manteve a prisão 
preventiva do paciente carece de fundamentação concreta, não tendo demonstrado com 
elementos sólidos a necessidade de referida prisão.

Melhor sorte não assiste ao impetrante. Isso porque, analisando a 
decisão atacada, fls.  40/41, tem-se que a magistrada singular fundamentou,  de forma 
objetiva e concisa, a necessidade da constrição cautelar o paciente, mormente no tocante 
à necessidade de se resguardar a aplicação da lei penal e ainda, com vistas a garantir a  
aplicação da lei penal, senão vejamos:

“Ademais, sabedor da decretação da sua prisão, o réu não se 
apresentou à justiça. Desse modo, só se pode concluir que tal 
conduta  do  acusado  demonstra  sua  intenção  deliberada  de 
frustrar a aplicação da lei penal. Ora, não há nenhuma garantia 
de  que  venha  o  réu  comparecer  em  juízo.  No  meu  sentir, 
temerosa e arriscada seria qualquer decisão vinda no sentido 
de revogar a prisão do ora requerente”.

Dessarte,  com  base  nas  informações  prestadas  pela 
autoridade  coatora  e  considerando  que  a  decisão  que  indeferiu  o  pedido  de 
revogação da preventiva restou motivada, apresentando exposição suficiente para 
manter a custódia do paciente, não há que se falar, por conseguinte, em ausência 

2(HC 235.976/MA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 15/08/2012)
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de  requisitos  para  decretação  da  preventiva,  nem  mesmo  de  falta  de 
fundamentação da decisão constritiva.

Sendo assim, os requisitos citados pelo Juiz da causa, subtração à 
aplicação da lei e necessidade de garantia à instrução processual, requisitos dispostos no 
art. 312 do CPP, justificam, nesse momento, a aplicação da respectiva medida extrema.

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.3 

Presidiu a sessão Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho, Presidente, em exercício, da Câmara Criminal, dele participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, Relator, José 
Guedes Cavalcanti  Neto (Juiz convocado para substituir  o Exmo. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho) e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o 
Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 19 de  
março de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                         - Relator -

3HC20142320420148150000_10
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